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EDITAL 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2026 
CODIGO E-SFINGE: 37F489811B1C52AC2A56DD9D0024903DF4508288 

 
 
OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa do 
ramo de engenharia para execução da retomada e conclusão da 
obra da Escola de Educação Infantil Proinfância Tipo C nos moldes 
do Termo de Compromisso N° 170867 Convênio N° 700133 entre 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e o 
Município de Douradina -MS. 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N. 

79/2026 

DATA E HORÁRIO DA 
ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA 

 
18/11/2026 às 09:00 – Horário de Brasília-DF 

LINK DA SESSÃO  https://bllcompras.com 
 
 
PREFERÊNCIA POR 
ME/EPP/EQUIPARAD
AS 

DESTINAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/equiparadas: 
(  ) Sim          ( x ) Não 
 
AMPLA CONCORRÊNCIA: 
( x ) Sim          (  ) Não 
 
 
RESERVA DE COTAS ME/EPP: 
(  ) Sim          ( x ) Não 

 
REGÊNCIA LEGAL 

Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelos Decretos Municipais 
nº 39/2026, nº 40/2026 e nº 42/2026, pela Lei Complementar nº 
123/2006 e demais normas aplicáveis. 
 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO 

R$ 1.655.393,33 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

MENOR PREÇO  

MODO DE DISPUTA (   ) Aberto 
(  x  ) Aberto e Fechado 
 

ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES 

Secretaria Municipal de Educação 

 
INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES 

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos através do endereço 
eletrônico https://www.douradina.ms.gov.br/licitacao ou ainda 
através do portal eletrônico https://bllcompras.com  

 

https://bllcompras.com/
https://www.douradina.ms.gov.br/licitacao
https://bllcompras.com/
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EDITAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2026 
CONTRATAÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA 

CODIGO E-SFINGE: 37F489811B1C52AC2A56DD9D0024903DF4508288 

Preâmbulo 
O Município de Douradina, estado de Mato Grosso do Sul, CNPJ n. 15.479.751/0001-00, 
com sede à Rua Domingos da Silva, 1250 – Centro – Douradina -MS, torna público que 
realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
Menor Preço com critério de julgamento LOTE GLOBAL, e pelo modo de disputa aberto e 
fechado, com abertura em 18/11/2026 às 09:00 – Horário de Brasília-DF, a Concorrência 
será conduzida pelo Agente designado através da Portaria n.º 152 de 14 setembro de 2026, 
o certame e a contratação dele decorrente, serão regidos pela Lei n.º 14.133, de 1º de abril 
de 2021, pelos Decretos Municipais nº39/2026 e nº40/2026, pela Lei Complementar n.º 123, 
de 14 de dezembro de 2006, pela legislação correlata e pelas demais exigências deste 
edital. 
 
1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa do ramo de engenharia 
para execução da retomada e conclusão da obra da Escola de Educação Infantil Proinfância 
Tipo C nos moldes do Termo de Compromisso N° 170867 Convênio N° 700133 entre Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e o Município de Douradina -MS, em 
atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Educação, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada na forma de julgamento “LOTE GLOBAL”. 
 
2. DA SESSÃO PÚBLICA 
 
2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio do sistema 
eletrônico: https://bllcompras.com, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 
Edital. 
2.2. Durante a sessão pública a comunicação entre a agente de contratação e as 
licitantes ocorrerá exclusivamente por troca de mensagens em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
2.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela agente de contratação; 
2.4. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão desta Concorrência na 
mesma data de abertura, e em face de decisão da agente de contratação, deverá ser 
determinada a continuidade das atividades em dias subsequentes. 
2.5. abe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir com exatidão os seus dados 
cadastrais no Sistema Eletrônico e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

https://bllcompras.com/
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pela informação, devendo proceder, imediatamente à correções e/ou alterações dos 
registros quando constada determinada incorreção ou se tornem desatualizados. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que satisfaçam as exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e que detenham atividade pertinente e compatível 
com o objeto desta Concorrência, e que estejam com Credenciamento regular no 
https://bllcompras.com 
3.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
3.3. Da aplicação do tratamento diferenciado para as microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas: 
3.3.1. A participação é de ampla concorrência, assegurado, como critério de desempate 
preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, em que os valores apresentados ao final da fase de lances, sejam iguais ou 
até 10% (dez por cento), nos termos do art. 44, § 1º, da Lc nº 123/2006. 
3.3.2. A obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n 167 
123/2006, ficam limitados às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.3.3. Para os fins do disposto neste Edital, considera-se como “equiparadas”: o 
microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no 
artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007. 
3.4. A sessão pública será realizada no site https://bllcompras.com, no dia 18 de novembro 
de 2026, com início às 09:00 horas, horário de Brasília – DF e somente poderão participar 
da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas até às 09:00 (horário de 
Brasília-DF) através do site acima citado. 
3.5. Como condição para participação, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 
a 49; 
3.5.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame; 
3.5.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparada. 
3.5.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 
Termo de Referência; 

https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
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3.5.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente. 
3.6.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
3.7. NÃO PODERÁ PARTICIPAR DIRETA OU INDIRETAMENTE DA PRESENTE 
CONCORRÊNCIA: 
 
3.7.1. que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
3.7.2. em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto desta 
licitação; 
3.7.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.7.4.1. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.10. declarado inidôneo por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 
indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 
3.7.11. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município Contratante; 
3.7.12. submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 
3.7.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.7.14. As condições mencionadas nos subitens anteriores serão verificadas pelo Agente 
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de contratação previamente à fase de habilitação. 
3.7.15. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.7.16. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se refere o subitem 3.7.4, e a empresa a que se refere o subitem 3.7.5 
poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 
da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
3.7.17. O disposto no item 3.7.4 e 3.7.5 não impede a licitação que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.7.18. O impedimento de que trata o item 3.7.6. será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
3.7.19. A vedação de que trata o item 3.7.15. estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
3.7.20. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.7.21. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação. 
3.7.22. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham 
observado o disposto no subitem 3.9 deste Edital. 
 
3.8. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

3.8.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 
3.8.2. A vedação à participação de empresas em consórcio encontra-se fundamentada nas 
características técnicas e operacionais do objeto, que consiste na retomada e conclusão de 
uma única obra de engenharia, com execução integral sob o regime de empreitada por 
preço global, responsabilidade técnica centralizada e elevada interdependência entre os 
diversos serviços e sistemas construtivos. 
3.8.3. Conforme definido nos estudos técnicos que instruem o processo, a contratação 
integral por uma única empresa preserva a unidade técnica da obra, facilita a 
compatibilização das diversas etapas construtivas, centraliza a responsabilidade pela 
execução, simplifica a fiscalização e reduz riscos de conflitos de responsabilidade e de 
incompatibilidade entre serviços. 
3.8.4. A opção pela não admissão de consórcios não decorre de mera conveniência 
administrativa, mas das características concretas do empreendimento, considerando a 
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necessidade de integração das etapas construtivas, o cumprimento do cronograma físico-
financeiro e o acompanhamento da execução perante o FNDE/SIMEC. 

3.9. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE 
COOPERATIVA 

3.9.1. Será admitida a participação de profissionais organizados sob a forma de 
cooperativa, desde que atendidos integralmente os requisitos previstos no art. 16 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e as demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
3.9.2. A participação da cooperativa ficará condicionada à demonstração de que seu objeto 
social e sua forma de atuação são compatíveis com a execução do objeto licitado, bem 
como ao atendimento dos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-
financeira e de qualificação técnica exigidos neste Edital. 
3.9.3. A cooperativa deverá apresentar a documentação específica exigida neste Edital 
para comprovação das condições previstas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.10. Da participação de pessoa física 

3.10.1. Não será admitida a participação de pessoa física como licitante, tendo em vista que 
o objeto consiste na execução integral de obra de engenharia, mediante empreitada por 
preço global, demandando estrutura empresarial compatível com o fornecimento de 
materiais, equipamentos, mão de obra, mobilização, administração da obra e demais 
recursos necessários à execução integral do empreendimento. 

3.10.2. A presente contratação foi estruturada para execução por empresa especializada 
em obras e serviços de engenharia, devendo a licitante comprovar capacidade técnica 
compatível com a complexidade da obra e atender aos requisitos de habilitação 
estabelecidos no Edital e seus anexos. 

3.10.3. A vedação prevista neste item não se confunde com a participação de profissionais 
pessoas físicas como responsáveis técnicos da futura contratada, observadas as 
exigências de qualificação e responsabilidade técnica estabelecidas no Edital, no Projeto 
Executivo e demais documentos da contratação. 

3.11. Da participação de empresas estrangeiras 

3.11.1. Não será admitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País. 

3.11.2. A presente contratação tem por objeto a execução de obra pública de engenharia 
localizada no Município de Douradina/MS, cuja execução deverá observar integralmente a 
legislação brasileira, as normas técnicas da ABNT, as exigências do FNDE, as normas de 
segurança do trabalho, as obrigações ambientais e as demais condições técnicas e 
administrativas previstas no Edital, no Projeto Executivo e no Contrato. 
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3.11.3. Poderão participar empresas estrangeiras regularmente estabelecidas e 
autorizadas a funcionar no Brasil, desde que atendam integralmente às condições de 
habilitação e demais requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável. 

3.11.4. A empresa estrangeira que participar do certame deverá comprovar sua 
regularidade e capacidade jurídica para contratar com a Administração Pública brasileira, 
na forma da legislação aplicável e das exigências estabelecidas neste Edital. 

4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. A participação do licitante na CONCORRÊNCIA se dará por meio no registro 
cadastral no  https://bllcompras.com, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento as 
exigências de habilitação prevista no Edital. 
4.1.1. O acesso do operador ao sistema da concorrência, para efeito de encaminhamento 
de proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a esta Concorrência. 
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário cadastrado o sigilo da senha, bem como 
conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 
não cabendo a este órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
4.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso ao sistema operacional poderá ser 
esclarecida através do https://bllcompras.com por contato pelo telefone 41 3097 4600. 
 
5. DO ENVIO DA PROPOSTA 
 
5.1. Na presente Concorrência, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances, e de julgamento. 
5.2. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas. 
5.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.4. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
5.5. A licitante deverá declarar em campo próprio do sistema, ao cadastrar a sua 

https://bllcompras.com,/
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proposta, que: 
5.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
5.5.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 
5.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
5.7.  fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 
equiparadas ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
5.7.1. no caso de item exclusivo para participação de microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 
no certame, para aquele item; 
5.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas ou 
sociedade cooperativa. 
5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5. e 5.7 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese da fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
retirar ou substituir os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
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5.12.1.  aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; 
5.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
5.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
5.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 5.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 
5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
a) valor unitário e total do Item; 
b) quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote 
devem ser cotados. 
c) descrição detalhada do objeto, indicando no que for aplicável, devendo o modelo ser 
discriminado quando for pertinente. Tais informações devem estar de acordo com o Projeto 
Básico; 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.3. O licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta. 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 
6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
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serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas Competente e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento na execução do contrato. 
6.11. A Licitante deverá elaborar a planilha orçamentária em conformidade com os 
projetos, planilhas, memoriais descritivos, especificações técnicas, cronograma e demais 
documentos que integram o presente Edital, observando os critérios de formação e 
apresentação dos preços estabelecidos no Projeto Básico e demais anexos. 
6.12. Os valores deverão observar o número de casas decimais e a metodologia de 
arredondamento definidos nos documentos técnicos da contratação e/ou exigidos pelo 
sistema eletrônico, de modo a preservar a correspondência matemática entre preços 
unitários, quantitativos e valores totais. 
6.13. Caso a licitante identifique, antes da apresentação da proposta, divergências, 
incompatibilidades, omissões ou dúvidas entre projetos, planilhas, memoriais, 
especificações ou demais documentos da contratação, poderá solicitar esclarecimentos à 
Administração nos prazos estabelecidos neste Edital. 
6.14. A Proposta deverá contemplar os custos necessários à execução integral do objeto 
tal como definido nos documentos da contratação, inclusive materiais, mão de obra, 
equipamentos, encargos e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
expressamente previstas ou tecnicamente decorrentes do escopo contratado. 
6.15. O disposto neste item não implica transferência à contratada da responsabilidade 
por eventuais erros, omissões, incompatibilidades ou insuficiências imputáveis aos projetos, 
orçamento ou demais documentos elaborados ou fornecidos pela Administração, nem 
afasta as hipóteses de alteração contratual, recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro ou demais providências admitidas pela Lei nº 14.133/2021. 
6.16. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 
estabelecidos no subitem 3.9 deste Edital. 
 
6.17. DA GARANTIA DA PROPOSTA 
6.17.1. Não será exigida garantia de proposta para participação na presente licitação 
 
7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei n.º 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido, por via eletrônica no 
endereço através do site https://bllcompras.com devendo ainda serem encaminhadas cópias 
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para o e-mail: licitacao@douradina.ms.gov.br até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
7.1.1 Não será conhecida da impugnação ou do pedido de esclarecimentos sem o nome 
completo ou razão social, CPF/CNPJ, endereço, telefones, e-mail, assinatura do 
impugnante e sendo pessoa jurídica deverá estar acompanhada de documento que 
comprove a representatividade de quem assina a impugnação. 
 
7.2. O agente de contratação, responderá à impugnação ou ao pedido de esclarecimento 
no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 
7.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
7.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
7.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em 
sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação e no sistema, dentro 
do prazo estabelecido no item 7.2, e vincularão os participantes e a Administração. 
7.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do 
acolhimento da impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no §1º do art. 
55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
8.2.1. Será desclassificada a proposta cuja descrição do objeto não esteja em 
conformidade com os requisitos do edital e também será desclassificada a proposta cuja 
descrição identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 
de Contratação/Comissão e os licitantes. 
 
9. DOS LANCES 
9.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
9.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/total do item. 
9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
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abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
9.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
9.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
10. DO MODO DE DISPUTA 
10.1. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
10.2. A sessão pública será realizada em consonância com o art. 56, da Lei nº 14.133/21, 
obedecendo ao modo de disputa aberto e fechado, na fase aberta os licitantes serão 
informados em tempo real, o valor do menor lance registrado, vedado a identificação do 
seu detentor. 
10.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
10.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
10.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
10.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
10.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
10.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
10.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.5. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 
10.6. Retornando a conexão do Agente de Contratação ao sistema, todos os atos 
praticados pelas licitantes junto ao sistema serão considerados válidos. 
10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente condutor 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1. No certame será assegurado como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em que 
os valores apresentados ao final da fase de lances, sejam iguais ou até 10% (dez por cento), 
nos termos do art. 44, § 1º, da Lc nº 123/2006. 
11.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
11.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte e equiparada melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas que se 
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
11.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
11.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
11.6. Após aplicada as supracitadas regras, persistindo o empate, ou, caso não seja 
licitação exclusiva para ME/EPP/Equiparadas, serão utilizados os critérios de desempate 
descritos no art. 60 da Lei 14.133, de 2021, naquela ordem estabelecida. 
11.7. A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do 
tratamento diferenciado se, no ano-calendário de realização da licitação, tiver celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, observado 
o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei 14.133, de 2021. 
 
12. DA NEGOCIAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
12.1.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
12.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
12.1.3. Concluída a negociação, o resultado será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
 
13. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 
OFERTADO 
13.1. Encerrada a fase de lances e definida a melhor proposta, o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar será convocado pelo(a) Agente de Contratação para, no 
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prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a apresentar proposta de preços readequada ao valor 
do lance vencedor, devidamente ajustada ao último lance ofertado. 
13.2. A proposta readequada deverá ser apresentada de forma detalhada e acompanhada, 
obrigatoriamente, dos seguintes documentos técnico-econômicos: 
I – Planilha Orçamentária de Preços Propostos, contendo a discriminação de todos os itens 
que compõem o objeto, com respectivos custos unitários, quantitativos, subtotais e valor 
global, em estrita correspondência com a planilha orçamentária de referência constante do 
edital e seus anexos; 
II – Demonstrativo detalhado da composição da(s) Taxa(s) de BDI (Bonificação e Despesas 
Indiretas), expresso(s) em percentual, com duas casas decimais, contendo a memória de 
cálculo e a discriminação de seus componentes, a ser(em) aplicado(s) sobre o custo direto 
da planilha orçamentária; 
III – Cronograma físico-financeiro, compatível com o valor da proposta readequada e com 
o prazo de execução estabelecido no edital e seus anexos, contendo a distribuição das 
etapas de execução e respectivos desembolsos; 
 
IV – Composições analíticas de custos unitários dos itens relevantes, especialmente 
aqueles que apresentarem variação significativa em relação ao orçamento estimado pela 
Administração, devendo conter insumos, coeficientes de produtividade, encargos sociais e 
demais elementos formadores do preço; 
V – Memória de cálculo do valor global da proposta, quando solicitado pela Administração, 
para fins de verificação da exequibilidade. 
 
13.3. A não apresentação da proposta readequada e dos documentos acima elencados, 
no prazo fixado, ou sua apresentação em desconformidade com as exigências editalícias, 
implicará a desclassificação do licitante, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
13.4. Na hipótese de desclassificação do licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar, será observado o princípio da ordem de classificação, sendo convocado o licitante 
subsequente, nas mesmas condições e prazos estabelecidos neste edital, para 
apresentação da proposta readequada e dos documentos técnico-econômicos exigidos. 
13.5. A análise da proposta readequada e de seus documentos complementares precederá 
a fase de habilitação, podendo a Administração promover diligências, nos termos da 
legislação vigente, destinadas a esclarecer, complementar informações ou sanear erros e 
falhas que não alterem a substância da proposta nem importem modificação das condições 
originalmente ofertadas. 
13.5.1. Em sede de diligência, poderá ser admitida a apresentação de documento ou 
informação destinada a comprovar situação ou condição preexistente à abertura do 
certame, ainda que não tenha sido apresentada no momento oportuno por equívoco ou 
falha, desde que sua juntada não implique alteração material da proposta, concessão de 
vantagem indevida ou atendimento superveniente de requisito que não existia na data 
exigida pelo edital. 
13.5.2. É vedada a utilização da diligência para permitir a criação posterior de condição, 
requisito, preço, vantagem ou elemento essencial da proposta que não existia ou não era 
atendido na data própria. 
13.6. Os documentos exigidos nesta cláusula serão requeridos exclusivamente do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, não sendo obrigatória sua apresentação 
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pelos demais licitantes na fase inicial do certame, em observância aos princípios da 
eficiência, da economicidade e da competitividade. 
13.7. A Proposta de Preços ajustada deverá ser inserida no sistema https://bllcompras.com 
13.8. A sessão PODERÁ ser suspensa para aguardo da proposta de preços, cabendo ao 
Agente de Contratação informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para 
retomada da licitação e divulgação da aceitabilidade da proposta. 
 
14. DA FASE DE JULGAMENTO 
14.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
14.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus 
ao benefício. 
14.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
contratação neste Edital e seus anexos. 
14.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
14.4.1. contiver vícios insanáveis; 
14.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e seus anexos; 
14.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
estimado para a contratação; 
14.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
14.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
14.4.5.1. Para os fins do disposto nos subitens 14.4.1 e 14.4.5, considera-se vício 
sanável, entre outras, as seguintes medidas: 
I – a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes; 
II - o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 
compreensão do conteúdo da proposta; 
III - aquele cujo defeito não altera a substância da proposta; 
IV - a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas; 
14.4.5.2. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para sanar os vícios de que 
trata o subitem 14.4.5.1 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado na ata da 
sessão. 
14.5. No caso de apresentação de proposta inexequível (subitens 14.4.3 e 14.4.4), o Agente 
de Contratação, para fins de subsidiar a decisão quanto à sua aceitabilidade, poderá 
realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que 
ela seja demonstrada no sentido de: 
a) apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, a origem e a 
qualidade dos insumos empregados no processo produtivo e se a licitante está em dia com 
suas obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas; e 
b) solicitar à licitante maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta e de 
onde obterá proveito econômico, no sentido de comprovar que o custo ultrapassa o valor 

https://bllcompras.com/
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da proposta; e/ou inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 
comprovando a sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que assume 
eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de maneira que 
possíveis pedidos de modificação contratual posterior sejam analisados atentamente, a fim 
de que não sejam utilizados como expediente para corrigir distorções nos preços 
contemplados na proposta vencedora. 
14.5.1. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, 
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
14.5.1.1. Serão consideradas como indício de inexequíveis, as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração; 
14.5.1.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
14.5.1.3. A inexequibilidade, na hipótese acima, só será considerada após diligência 
documentada e justificada ao Agente de Contratação, que comprove, através dos seguintes 
documentos, podendo haver outros meios de comprovação nos termos da lei: 
• que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
• inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
• Planilha de composição de custos e formação de preços; 
• Memória de cálculo; 
• Comprovações de condições vantajosas (ex: estoque, ganho de escala, produção 
própria, economia tributária, etc.); 
• Declarações técnicas, quando cabíveis, que justifiquem a economicidade da 
proposta. 
14.5.1.4. A ausência de resposta ou a apresentação documentos e elementos insuficientes 
poderá ensejar a desclassificação da proposta, nos termos da legislação aplicável. 
14.5.1.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei. 
14.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
14.5.3. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
14.5.4. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
14.5.4.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
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indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
14.5.4.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
14.5.4.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
14.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
14.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de possíveis vícios sanáveis, somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24hrs (vinte e quatro horas) 
de antecedência, e a ocorrência será registrada na ata da sessão. 
 
15. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
15.1. Os documentos de habilitação, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, são exigidos nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
15.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante 
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente condutor verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
15.2.1. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
15.2.2. consulta ao banco de dados de penalidades do município (cadastro/registro das 
empresas sancionadas e/ou suspensas). 
15.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o §8º do artigo 12 da Lei n.º 
14.230/2021. 
15.2.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte da empresa. 
15.2.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
15.2.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
15.3. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS: 
 
15.3.1. Habilitação jurídica: 
 
15.3.1.1 Prova de HABILITAÇÃO JURÍDICA, por meio dos seguintes documentos 
(conforme ato constitutivo de cada empresa): 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e 
alterações subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
b.1)  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 
b.2)  Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias 
Gerais, que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por 
ações, bem como Ata da Assembleia da última eleição de Diretoria; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
d) Declaração Unificada – Anexo V. 
15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
15.3.1.2 No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da LC n. 123/2006 e 
da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada original da Junta 
Comercial da sede da licitante ou documento equivalente emitida nos últimos 60 dias 
anteriores a sessão pública, além de declaração escrita (Anexo do edital), sob as penas 
da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou 
de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 
a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
15.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
com prazo de validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTERNET. 
c) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
d) Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da 
União e à Seguridade Social (CND). 
e) Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, mediante a 
apresentação de certidão expedida pelo órgão competente. 
 
15.3.2.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 
15.3.3. Qualificação econômico-financeira: 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se 
for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
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b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
c) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) igual ou 
superiores a 1 (um). 
(i) Deverá a licitante apresentar declaração prevista no subitem 15.3.3.4. 
III Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação capital social de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor total estimado 
da contratação. 
15.3.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 65, §1º). 
15.3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
15.3.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser apresentados com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
15.3.3.4. O atendimento dos índices econômicos de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC) deverá ser atestado mediante declaração assinada pelo 
representante legal da licitante e por profissional habilitado da área contábil, apresentado pela 
licitante, responsável por sua escrita fiscal. 
 
15.3.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
LG =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
 
Ativo Total  
SG =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
 
Ativo Circulante  
LC =  
Passivo Circulante  
 
15.3.3.6. - tratando-se de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão 
comprovar a boa situação financeira da empresa, mediante apresentação obrigatória da 
DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS (DEFIS), ou ainda, 
conforme o caso, na hipótese consubstanciada de acordo com a personalidade jurídica da 
empresa licitante, que opcionalmente adota de escrituração contábil simplificada, facultado à 
apresentação da DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA (IRPJ) do 
último exercício social, devidamente acompanhada do “recibo de entrega”, junto a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB), na forma da Lei. 
 
15.3.3.7. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social.  
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15.3.8. - Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador;  
 
15.3.4. Comprovação de qualificação técnica: 
 
a) Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA/CONFEA 
e/ou Conselho competente na qual constem os seus responsáveis técnicos; 
b) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde conste a 
empresa licitante como contratada, comprovando aptidão para desempenho de atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, conforme segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTD 

TOTAL 
 

QTD - 
ATESTADO 
TÉCNICO 

 

7.10 
TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_06/2026 
 

m² 740,80 370,40 

9.3 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA 
DE VÃOS), ESPESSURA MAIOR OU IGUAL A 50 MM. AF_08/2022 
 

m² 1661,72 830,86 

9.4 REBOCO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO:AREIA) PREPARO MANUAL 
 m² 1661,72 830,86 

20.2 
DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 
 

m² 2009,14 1004,57 

20.7 
DEMOLIÇÃO DE LAJES, EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 
 

m³ 44,97 22,48 

 
b.1) Caso o(s) atestado(s) apresentado(s) seja(m) de contratação de empresas reunidas em 
consórcio, será considerado para fins de comprovação das experiências, o percentual de 
participação de cada consorciado. 
c) Indicação de responsável técnico pela execução do objeto que trata a presente licitação. 
d) Atestado de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujo detentor 
seja o profissional citado no item anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico - CAT, expedido pela entidade 
profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA e/ou Conselho competente), 
comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto 
da licitação, conforme segue:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTD 

TOTAL 
 

QTD - 
ATESTADO 
TÉCNICO 

 

7.10 
TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_06/2026 
 

m² 740,80 370,40 

9.3 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA 
DE VÃOS), ESPESSURA MAIOR OU IGUAL A 50 MM. AF_08/2022 
 

m² 1661,72 830,86 

9.4 REBOCO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO:AREIA) PREPARO MANUAL 
 m² 1661,72 830,86 

20.2 DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 m² 2009,14 1004,57 
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20.7 
DEMOLIÇÃO DE LAJES, EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 
 

m³ 44,97 22,48 

 
e) o(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da capacitação 
técnico-profissional, deverá(ão) pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista 
para entrega da proposta. Entende-se para fins deste Edital, como pertencente ao quadro 
permanente de pessoal, documentação comprobatória, nos casos de: 
 
e.1 VÍNCULO EMPREGATÍCIO: Ficha de Registro do Empregado – RE, devidamente 
registrada no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); Carteira de Trabalho e Previdência 
Social – CTPS, em nome do profissional qualificado, contendo as folhas que demonstrem seu 
registro laboral, ou, Contrato de Trabalho em vigor, devidamente firmado nos termos das Leis 
do Trabalho;  
 
e.2 VÍNCULO SOCIETÁRIO ou PARTICIPATIVO: Requerimento de empresário individual, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, ou ainda, conforme o caso, ata de eleição devidamente 
publicada na imprensa oficial; 
 
e.3 RESPONSABILIDADE TÉCNICA (RT): Certidão de registro expedida pela entidade 
profissional competente a que estiver vinculado, que conste titularidade do(s) profissional(is) 
por esta atribuição, relativo à pessoa jurídica (PJ), da sede ou filial da licitante; 
 
e.4 PROFISSIONAL AUTÔNOMO (sem vínculo empregatício): Contrato de prestação de 
serviços, carta compromisso, ou outro instrumento congênere que sirva à finalidade, celebrado 
de acordo com a legislação civil comum, desde que, contenha de forma clara no referido 
instrumento, sua qualificação quanto à Responsabilidade Técnica (RT) vinculada a prestação 
dos serviços, podendo ser utilizado declaração de contratação futura. 
 
15.3.4.1. Os profissionais indicados pela licitante e posteriormente vinculados à 
execução pela CONTRATADA deverão participar da obra ou serviço, admitindo-se sua 
substituição por profissional de experiência e qualificação equivalentes ou superiores, 
observadas as condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos da 
contratação, mediante prévia comunicação e aceitação da CONTRATANTE, quando 
exigível. 
15.3.4.2. A documentação exigida poderá ser apresentada no original, por qualquer 
processo de cópia reprográfica autenticada e/ou por publicação em órgão da imprensa oficial, 
sendo que nenhum documento será autenticado pela Comissão de Contratação. 
15.3.4.3. Os documentos deverão estar com sua validade em vigor na data da abertura da 
sessão. 
15.3.4.4. Toda e qualquer declaração emitida pela empresa deverá estar em papel 
timbrado da licitante, sendo a mesma datada e assinada por seu(s) representante(s) legal(is), 
devidamente qualificado(s). 
15.3.4.5. Os documentos cujo prazo de validade não esteja especificado neste Edital ou 
em lei, terão validade de 60 (sessenta) dias da data de sua expedição. 
15.3.4.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação (anexo IV), e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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15.3.4.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 
a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 
condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
15.3.4.8. O licitante que optar por realizar vistoria prévia, deverá ser agendada com 
antecedência junto ao setor de engenharia, pelo telefone (67) 3412 1182, no horário das 
07h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 
15.3.4.9. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes. 
15.3.4.10. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca 
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
15.3.4.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo para complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes. 
15.3.4.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a comissão 
de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
15.3.4.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o item anterior. 
 
15.3.5. DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO 
a) Declaração Unificada – modelo Anexo do edital 
b) Declaração de pleno atendimento/vistoria – modelo Anexo do edital 
c) Declaração de indicação de responsável técnico – modelo Anexo do edital 
 
15.3.6. COMPROVAÇÃO COMPLEMENTAR EM CASO DE PARTICIPAÇÃO DE 
COOPERATIVAS: 
15.3.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
15.3.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 
15.3.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 
15.3.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
15.3.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 
15.3.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 
a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e 
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f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 
15.3.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
15.3.7. DAS REGRAS GERAIS DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
15.3.7.1. Após a consulta de que trata o subitem 15.2.1 deste Edital, o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO PREVISTOS NESTE EDITAL, via sistema eletrônico, remetidos através do 
sistema https://bllcompras.com,  no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do Agente de Contratação. 
15.3.7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
15.3.7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto n.º 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
15.3.7.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
15.3.7.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
15.3.7.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
15.3.7.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelo licitante e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 
15.3.7.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
15.3.7.6. A diligência de que trata o subitem 15.3.7.5, não caracteriza como substituição 
ou apresentação de documento novo, e dessa forma, a comissão poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada na ata da sessão e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação, assim como a juntada de documento extemporâneo que 
não havia sido apresentado no momento oportuno por um equívoco ou falha, porém desde 
que esses sejam preexistentes e passível de comprovação. 
15.3.7.6.1. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no 
sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Agente, sob pena de 
inabilitação. 
15.3.7.6.2. Caso haja a necessidade de suspensão da sessão para a realização da 
diligência, somente poderá ser retomada a sessão mediante aviso prévio no sistema, com 
no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e devidamente registrado em ata. 

https://bllcompras.com/
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15.3.7.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 
objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o 
local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 
vistoria prévia. 
15.3.7.8. O licitante que optar por realizar vistoria prévia deverá ser agendada com, no 
mínimo, 01 (um) dia de antecedência diretamente com Engenheiro João Luiz da Silva 
Neves – ou pessoa designado pelo secretário da pasta, pelo telefone (67) 4042 4114. 
15.3.7.8.1. A licitante deverá apresentar declaração formal assinada pelo responsável 
técnico da licitante, sob as penas da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por 
esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros (Anexo 
do edital). 
15.3.7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir 
15.3.7.10. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, 
e/ou documentos complementares, tanto na fase de proposta ou de habilitação, conforme 
previsto neste instrumento, será desclassificada/inabilitada, conforme o caso, e sujeitar-se-
á às sanções previstas neste Edital. 
15.3.7.11. As microempresas, as empresas de pequeno porte e equiparadas, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
social e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
15.3.7.11.1. Na hipótese de haver alguma restrição quando da comprovação de 
regularidade, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 
para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
15.3.7.12. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, o agente 
examinará a proposta ou lance subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
15.3.7.13. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
15.3.7.14. Após o encerramento da fase de habilitação, o agente disponibilizará no 
sistema os documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor bem 
como os documentos oriundos das diligências promovidas. 
15.3.7.15. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser 
configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão 
.PDF), Word (extensão .DOC ou DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), podendo ser 
processados por compactação nos formatos ZIP (extensão .ZIP) ou RAR (extensão .RAR). 
15.3.7.16. Os documentos remetidos por meio do sistema https://bllcompras.com poderão 
ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser 
estabelecido pelo(a) Agente. Caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados no 
endereço Rua Domingos da Silva, 1250 – Centro – Douradina -MS. 
 
15.3.8. DAS DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS PELOS LICITANTES NA 
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FASE DE HABILITAÇÃO: 
15.3.8.1. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma do art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.3.8.2. DECLARAÇÃO de que sua proposta econômica compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
15.3.8.3. DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no inciso IV do 
art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.3.8.4. Em relação às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
DECLARAÇÃO de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, devendo utilizar o modelo do ANEXO V do edital. 
15.3.8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
15.3.8.6. Constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, a verificação pelo 
Agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões. 
15.3.8.7. No caso que a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
15.3.8.8. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após a declaração do vencedor 
do certame, manifestar sua intenção de recorrer sob pena de preclusão, em campo próprio 
do sistema, dessa forma será concedido na sessão pública o prazo de 10 minutos, 
indicando em sua manifestação contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer, julgamento 
das propostas e/ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante. 
 
16. DOS RECURSOS 
16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
16.2. O prazo para apresentação do recurso é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. 
16.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n.º 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data da 
ata de julgamento. 
16.4. Os recursos deverão ser encaminhados através do endereço eletrônico 
licitacao@douradina.ms.gov.br  
16.5. Fica assegurada vista imediata dos autos da Concorrência, aos interessados, no 
sítio eletrônico https://bllcompras.com, com a finalidade de subsidiar a preparação de 
recursos e de contrarrazões. 
16.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
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mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.7 Recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.7.1. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente poderá solicitar auxílio 
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as 
informações necessárias. E caso a autoridade competente solicite, o prazo para proferir a 
decisão ficará suspenso. 
16.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
17. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, o agente de contratação deverá encaminhar o processo à autoridade 
superior para que se proceda a adoção de uma das condutas constantes do art. 71 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
18. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. Depois de homologado o resultado desta CONCORRÊNCIA, a licitante vencedora 
será convocada para assinar o termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo do presente 
instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da comunicação 
formal, podendo ser prorrogado, em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 90, da 
Lei 14.133, de 2021. 
18.2. Se não ocorrer a convocação para a contratação e decorrer o prazo de validade da 
proposta indicado no edital, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.3. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado 
digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
18.4. Na assinatura do respectivo instrumento, será exigida para a licitante, a 
comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no edital de 
licitação, e se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade da 
Adjudicatária para com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Justiça do 
Trabalho estiverem vencidas, o órgão contratante verificará a situação por meio eletrônico 
hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 
documentos comprobatórios da respectiva consulta, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 
18.5. Se o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital, se recusar a assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, é 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para celebrar o contrato nas mesmas condições propostas pelo vencedor. 
18.5.1. Caso nenhum dos licitantes remanescentes aceitar a contratação, a 
Administração poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário. 
18.5.2. Se restar frustrada a negociação de melhor condição de preço, a Administração 
poderá adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória. 
18.6. Na adoção dos procedimentos descritos nos itens 18.5 à 18.5.2, a Administração 
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não poderá aceitar propostas/lances superiores ao valor estimado da contratação, 
observado o índice de atualização de preços correspondente. 
18.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 18.1 deste Edital caracterizará 
a conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da Lei 14.133, de 2021 e o sujeitará à penalidade 
prevista neste Edital e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade licitante, se houver. 
 
19. EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
19.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
19.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
19.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
19.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
19.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos; 
19.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração; 
19.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
19.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção; 
19.9. Os fiscais e os gestores de contrato serão designados pela autoridade 
máxima da CONTRATANTE, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o 
desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, 
observados os demais requisitos no art. 7º da Lei 14.133/2021; 
19.10. A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por 
ato formal da CONTRATANTE e integrará o processo da contratação, devendo ser 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município. 
19.11. O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a 
execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do Contrato. 
19.12. O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
19.13. Sustentabilidade: Os possíveis impactos ambientais, tais como a 
degradação do meio ambiente, que podem ocorrer desde a produção ao descarte dos materiais, 
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poderão ser sanados com o descarte adequado dos materiais após a utilização em recipientes 
específicos para resíduos químicos e/ou perfurocortantes com posterior coleta por empresa 
especializada na destinação final desses resíduos.  
19.14. Além disso, a Contratada deve garantir que os produtos a serem 
fornecidos atendem, quando aplicável, os critérios de Sustentabilidade Ambiental previstos na 
Instrução Normativa n° 01/2010/MPOG artigo 6°, parágrafo único. 
19.15. Efetuará as medições e exercerá a fiscalização da obra através de 
profissional designado pela administração, com registro expedida pelo CREA/MS, sem 
reduzir, nem excluir a responsabilidade da CONTRATADA. 
19.16. As medições serão elaboradas pela contratada, incluindo relatórios e 
material fotográfico e atestadas pelo Engenheiro responsável da Prefeitura Municipal de 
Douradina/MS. 
19.17. A medição será na totalidade dos serviços executados no período de 
30 (trinta) dias corridos, correspondentes a uma medição. 
19.18. A aprovação da medição se dará com o certificado da Secretaria 
Municipal de Ação Social, no verso da fatura devidamente assinada e datada. 
19.19. O Fiscal Técnico deverá garantir que no “Livro Diário de Ocorrências 
da Obra”, no qual serão feitas as anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, 
qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também reclamações, advertências e 
principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das partes, 
rubricando em todas as vias. 
20. DO REAJUSTE (art. 92, V) 
a. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais [elaboradas 
com base no SINAPI/SICRO do mês 05 do ano de 2025.  
b. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
c. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
d. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
e. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
f. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
g. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 
 
Em caso de descumprimento de cláusulas deste Projeto Básico, será instaurado processo 
administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente 
notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, contendo 
justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da notificação. 
 
Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da 
notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da 
mensagem eletrônica registrada no sistema. 
 
Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Projeto 
Básico, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo Contratante, 
tais como: 
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
imposição de penalidade mais grave; 
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do comunicado formal à empresa; 
b) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, 
e não disciplinada de forma diversa neste Projeto Básico. 
 
Será aplicada MULTA: 
a) de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de 
atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de atraso 
até o 30 (trigésimo) dia. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de aplicação de multa, a 
Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a 
inexecução total da contratação, passível de rescisão; 
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso 
ou não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para 
pagamento; 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a entrega do material ou 
prestação do serviço esteja em desacordo com o contratado, no aspecto quantitativo e/ou 
qualitativo; 
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento de 
cláusulas do Projeto Básico não especificadas neste item; 
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar 
o material, prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo Contratante, 
ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das condições estabelecidas, levar o 
Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com as demais multas aplicadas 
anteriormente. 
 
O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até o 
limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada. 
 
A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a 
apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não aplicação 
da penalidade de multa. 
 
Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as providências 
previstas nos subitens abaixo; 
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Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa, por 
meio de GRM, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da 
notificação; 
 
Caso não haja recolhimento, a multa: 
a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato; 
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se 
estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa; 
c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após esgotados os meios 
administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA. 
 
Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta 
deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do 
CONTRATANTE. 
 
A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas neste 
instrumento. 
 
Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro. 
 
Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos últimos 
cinco anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de penalidade 
perante o CONTRATANTE. 
 
Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 
(três) anos, quando o contratado: 
 
a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total da contratação; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado: 
 
a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, quando 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
 
Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará impedido 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, direta e indireta, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência exclusiva 
da autoridade máxima do órgão Contratante. 
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A aplicação das sanções previstas neste capítulo será apurada nos termos do processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 
e será: 
 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Projeto Básico ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, 
cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
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II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 16.5 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 
Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — SICAF, 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)/Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), bem como em cadastro interno de inadimplentes. 
 
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. 
 
Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada para 
apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
documento ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
22.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
22.3. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada no sistema 
eletrônico em formato legível. 
22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser 
observadas as regras previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP e pelo endereço eletrônico https://bllcompras.com 
 
23. DO FORO 
23.1. Fica eleito, para dirimir as questões divergentes oriundas do presente Edital e seus 
anexos, que não forem resolvidas na esfera administrativa, o foro da comarca de Itaporã -
MS, Estado de Mato Grosso do Sul, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência;  
 
Documentos técnicos de engenharia 
 
ANEXO II - Modelo Proposta de Preços 
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato ou do instrumento substitutivo;  
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento / Vistoria 

https://bllcompras.com/


PREFEITURA DE DOURADINA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

 
 
 

34 
 

 

ANEXO V - Modelo Declaração - Enquadramento ME ou EPP;  
ANEXO VI - Modelo de Declaração Unificada; 
ANEXO VII – Modelo de Declaração de indicação de responsável técnico; 
 
 

Douradina – MS, 16 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

 
Secretária Municipal de Educação
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(apenas para conhecimento, a empresa não precisa preencher) 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA ou PROJETO BÁSICO 
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ANEXO documentos técnicos de engenharia 
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(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA/MS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 79/2026 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
01/2026 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

RG: E-mail: 

 
PROPOSTA: 
 

Item Descrição do serviços/ Un. de 
Medida 

Qtde Valor Unitário Valor Total 

 
22227 

SERVIÇO ESPECIALIZADO DE 
ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DA 
RETOMADA E CONCLUSÃO DAS OBRAS 
REMANESCENTES DA ESCOLA DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL PROINFÂNCIA “ TIPO 
C” (ID 17663), COM ÁREA CONSTRUÍDA DE 
702,08 M², EM CONFORMIDADE COM O 
TERMO DE COMPROMISSO N° 170867-1 E 
RIGOROSAMENTE ORIENTADO PELAS 
DIRETRIZES, ESPECIFICAÇÕES E PEÇAS 
GRAFICAS CONTIDAS NO MEMORIAL 
DESCRITIVO E NO PROJETO EXECUTIVO 
DA EDIFICAÇÃO.  

un 1  
R$ 

 
R$ 

 
O prazo de validade da proposta é de  ( ) dias. 
 
Nome do banco indicado para o pagamento:  , Agência:  , Conta Corrente:  .  
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Prazo de execução:  dias, contados do recebimento da OIS - Ordem de Início de 
Serviços.  
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital e 
seus anexos, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo 
quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos 
que dele fazem parte.  
 
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes. 
 
 Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma 
influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou 
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização 
integral de seu objeto. 
 
Nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/2021 declaramos que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
 
 
 
Local ________________________ de  de 2026. 
 
 
 
 
 
 

Representante Legal 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE DOURADINA E 
.............................................................  

 
O MUNICÍPIO DE DOURADINA-MS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Domingos 
da Silva 1250 - centro, na cidade de Douradina/MS inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
15.479.751/0001-00, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 
Prefeita Municipal, Nair Branti, residente domiciliada na cidade de Douradina -MS, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 79/2026, considerando a adjudicação, 
a homologação e o ato que autorizou a celebração da contratação, e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 01/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa do ramo de engenharia 
para execução da retomada e conclusão da obra da Escola de Educação Infantil Proinfância 
Tipo C nos moldes do Termo de Compromisso N° 170867 Convênio N° 700133 entre Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e o Município de Douradina -MS nas 
condições estabelecidas no Projeto Básico. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Projeto Básico; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
O regime de execução é o de empreitada por lote global. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (art. 92, VII) 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 18 (dezoito) meses, contado a partir da 
assinatura do presente termo, na forma estabelecida neste instrumento e nos documentos 
que integram a contratação. A eficácia do contrato observará as exigências de divulgação 
previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente no art. 94, observadas, quando aplicáveis, 
as disposições transitórias previstas no art. 176. 
2.2. O prazo estimado para a execução da obra será de 300 (trezentos) dias corridos, 
contados do recebimento da Ordem de Início de Serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.3. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente os prazos firmados no contrato, e 
solicitar previamente ao seu vencimento bem como devidamente justificado e comprovado, 
a necessidade de realização de termo aditivo. Tal solicitação será analisada pelo setor 
técnico da Contratante, bem como será analisada pela Procuradoria Jurídica do município, 
para fins de tramitação do pedido. 
2.4. Não obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios 
subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita a existência de recursos 
aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as 
respectivas despesas. 
 
 CLÁUSULA TERCEIRA – GESTÃO, FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XVIII) 

 
3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
3.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos; 
3.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração; 
3.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
3.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
3.9. Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade competente da 
CONTRATANTE, mediante ato formal, observados os requisitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável. 
3.10. A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por ato formal da 
CONTRATANTE e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente 
publicada no Diário Oficial do Município. 
3.11. O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
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adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a 
execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do Contrato. 
3.12. O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 
92, V e VI) 
I O valor total para a presente contratação é R$ xxxxx 
II Os serviços serão medidos, conforme Instrução vigentes sobre o assunto. Os preços 
unitários serão os constantes da Proposta de Preços Unitários aprovada; 
III  A planilha de medição será elaborada conforme planilha de preços contratada, inclusive 
seguindo o mesmo padrão de unidades, medindo somente os serviços efetivamente 
executados; 
IV As medições deverão conter planilha dos serviços executados, cronograma físico-
financeiro atualizado, cópia do diário de obras, e relatório fotográfico comprovando a 
evolução dos serviços no período, observada a legislação aplicável ao caso. 
V Toda medição, ao final, deverá conter a anuência da Contratada, mediante assinatura do 
Responsável Técnico e do representante Legal da Contratada. 
VI Os preços unitários serão os constantes da Proposta de Preços Unitários da contratada.  
VII – A planilha orçamentária e o cronograma físico-financeiro constantes dos anexos 
deverão ser entendidos como estimativas iniciais da distribuição e evolução dos serviços 
ao longo da execução contratual, podendo sofrer adequações, desde que tecnicamente 
justificadas, aprovadas pela fiscalização e respeitados o objeto contratado, os quantitativos, 
os preços unitários, o valor contratual e as demais condições estabelecidas neste Contrato 
e na legislação aplicável. 
VIII  Este ajuste poderá se repetir, gerando novos cronogramas, desde que devidamente 
aprovado pelo Fiscal do Contrato, devendo os mesmos receberem números sequenciais.  
IX Nos meses em que não forem realizadas medições na obra de forma justificada 
expressamente, de conhecimento e autorizada pela Administração, e não existindo ordem 
de paralisação da obra desta, deverá ser lançada medição igual a “zero” no controle e 
acompanhamento financeiro do contrato, com expresso e formal registro de justificativa 
para aquela situação, cujo manifesto expresso do FISCAL (is) da obra é essencial, 
cabendo-lhe propor atualização do cronograma físico-financeiro e submeter à autoridade 
superior para decisão. A referida medição, proposta de atualização do cronograma deverá 
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vir acompanhado de cópia do “Diário de Obra” e “Relatório Fotográfico”, para fiel e correta 
demonstração do acompanhamento da obra por parte do (s)referido (s) fiscal (is). 
X Não será admitida a postergação de medições para mês subsequente e para o qual esteja 
previsto reajustamento de preços. 
XI A medição igual a “zero”, sem justificativa apresentada, obedecido o subitem IX, e não 
aceita pelo Fiscal da Obra, caracterizará abandono ou inexecução da obra e contrato, 
ensejando a adoção das medidas cabíveis de responsabilização da Contratada, previstos 
neste Edital, no Termo de Referência e no Contrato. 

XII – Os serviços serão pagos de acordo com as medições da execução da obra, 
devidamente conferidas pelo responsável pela fiscalização e atestadas pela unidade 
competente, mediante apresentação, pela CONTRATADA, da respectiva Nota Fiscal ou 
Fatura, acompanhada dos documentos exigidos neste Contrato. 

XII.1 – Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, acompanhada da 
medição devidamente atestada e dos demais documentos exigidos, a CONTRATANTE 
procederá à liquidação da despesa no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado do 
recebimento regular da documentação. 

XII.2 – O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado da 
conclusão da liquidação da despesa, mediante crédito em conta bancária de titularidade da 
CONTRATADA. 

XII.3 – Caso seja constatado erro, irregularidade ou necessidade de complementação da 
Nota Fiscal, da medição ou da documentação apresentada, a CONTRATADA será 
comunicada para promover a regularização, observando-se, quanto à contagem dos prazos 
de liquidação e pagamento, a regulamentação aplicável. 

 
XIII   A Nota Fiscal ou Fatura não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas e deverá constar o número da licitação e do contrato firmado com a 
CONTRATANTE. 
a) É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste CONTRATO, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto 
de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste CONTRATO e indenização 
pelos danos decorrentes. 
XIV – Para fins de liberação da primeira medição, a CONTRATADA deverá comprovar, 
quando aplicável, a regular inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO, bem 
como o cumprimento das demais obrigações cadastrais, fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias relacionadas à execução do objeto. 
XV – A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições 
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de habilitação e qualificação exigidas na contratação. A CONTRATANTE poderá solicitar 
os documentos comprobatórios pertinentes sempre que necessário. Eventual irregularidade 
será apurada e tratada na forma da legislação aplicável, sem prejuízo das providências 
administrativas cabíveis.XVI  O pagamento da última medição estará condicionado 
obrigatoriamente à apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND) da obra, junto ao 
INSS. 
XVII A CONTRATANTE quando for o caso, efetuará a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições sobre todos os pagamentos efetuados à CONTRATADA. 
XVIII A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, for constatado que a execução da obra não obedeceu a todos os detalhes 
construtivos constantes do Projeto Básico, Memorial Descritivo e Orçamento Base da 
CONTRATANTE, bem como ao Cronograma Físico-Financeiro da CONTRATADA. 
XIX A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste CONTRATO; 

XX      A constatação de irregularidade fiscal, trabalhista, previdenciária ou relativa às 
condições de habilitação da CONTRATADA ensejará a adoção das providências 
administrativas cabíveis, observados o contraditório, a ampla defesa e a legislação 
aplicável, sem prejuízo da análise do pagamento correspondente aos serviços efetivamente 
executados, medidos e regularmente recebidos pela CONTRATANTE. 

XXI Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e 
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I =, Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
XXII Efetuará as medições e exercerá a fiscalização da obra através do Engenheiro, João 
Luís da Silva Neves, CREA/MS 67444, sem reduzir, nem excluir a responsabilidade da 
CONTRATADA. 
XXIII  Demais condições constam das Cláusulas do Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA-A – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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5A.1 Observado o disposto no art. 140, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, o recebimento do 
objeto desta contratação ocorrerá mediante a realização de inspeções, vistorias e verificações 
técnicas pela fiscalização designada pela Administração, obedecendo às seguintes etapas: 
 
5A.1.1 Recebimento Provisório 
O recebimento provisório da obra será realizado pelo fiscal do contrato ou pela comissão designada 
pela Administração, mediante Termo Circunstanciado de Recebimento Provisório, no prazo de até 
15 (quinze) dias contados da comunicação formal da contratada informando a conclusão dos 
serviços. 
 
Nesta etapa será verificado se a obra foi executada em conformidade com os projetos executivos, 
memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 
normas técnicas aplicáveis, exigências do FNDE e demais condições estabelecidas no Contrato. 
Caso sejam identificadas pendências, defeitos, imperfeições ou serviços executados em desacordo 
com as especificações contratuais, será lavrado relatório indicando as inconformidades, ficando a 
contratada obrigada a promover as correções necessárias dentro do prazo estabelecido pela 
fiscalização, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 
 
5A.1.2 Recebimento Definitivo 
O recebimento definitivo ocorrerá mediante emissão do Termo Circunstanciado de Recebimento 
Definitivo, após decorrido o prazo de observação necessário para verificação da qualidade, 
estabilidade, funcionamento, segurança e desempenho da obra, observado o prazo máximo 
previsto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
 
O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação do cumprimento integral das obrigações 
contratuais, incluindo, dentre outros: 

• conclusão de todos os serviços previstos na contratação;  
• atendimento integral aos projetos executivos e memoriais descritivos;  
• conformidade com as especificações técnicas;  
• funcionamento adequado de todas as instalações prediais;  
• realização dos testes, ensaios e comissionamentos exigidos;  
• apresentação da documentação técnica exigida contratualmente, quando aplicável;  
• limpeza geral da obra e liberação das áreas para utilização.  

 
Caso sejam constatadas pendências durante o período de observação, o recebimento definitivo 
ficará suspenso até sua completa regularização. 
 
5A.1.3 Correção de Serviços 
Os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas, normas aplicáveis 
ou determinações da fiscalização serão recusados, total ou parcialmente, cabendo à contratada 
proceder, às suas expensas, às correções, reparos, reconstruções ou substituições necessárias, 
dentro do prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
previstas no Contrato e na legislação vigente. 
 
5A.1.4 Responsabilidade da Contratada 
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O recebimento provisório ou definitivo da obra não exclui nem reduz a responsabilidade civil da 
contratada pela solidez, segurança, qualidade e durabilidade da obra, tampouco a responsabilidade 
técnica dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços, permanecendo aplicáveis os 
prazos de garantia previstos na legislação civil, na Lei nº 14.133/2021 e nas normas técnicas 
pertinentes. 
 
A contratada responderá pelos vícios, defeitos ou incorreções verificadas após o recebimento da 
obra, obrigando-se a promover os reparos necessários sempre que decorrentes de falhas de 
execução, utilização de materiais inadequados ou descumprimento das especificações técnicas. 

CLÁUSULA QUINTA-B – DA GARANTIA DO OBJETO 

5-B.1. A CONTRATADA responderá pela qualidade, solidez e segurança da obra ou do 
serviço de engenharia executado, devendo reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, as partes que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções 
decorrentes da execução ou dos materiais empregados. 

5-B.2. Tratando-se de obra, será observado o prazo mínimo de responsabilidade previsto 
na legislação aplicável, contado do recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior 
eventualmente estabelecido no Projeto Básico ou nos demais documentos da contratação. 

5-B.3. O recebimento definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela solidez, segurança, qualidade e funcionalidade da obra ou serviço 
executado, nos termos da legislação aplicável. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais [elaboradas 
com base no SINAPI/SICRO do mês 05 do ano de 2024 e AGESUL – 01/2024.  
6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
São obrigações do Contratante: 
 
7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.9 Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
7.10.1  A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
7.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 
7.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.14 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 
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7.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
7.16 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 
7.17 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
7.18 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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8.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
8.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
8.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
8.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
8.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
8.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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8.23 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
8.24 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
8.25 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
8.26 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
8.27 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 
8.28 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
8.29 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
8.30 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
8.31 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 
8.32 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
8.33 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
8.34 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 
situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
8.35 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
8.36 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 
n° 5.975, de 2006, de:  
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  
c) florestas plantadas; e  
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
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8.37 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos, conforme o caso:  
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais;  
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 
c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, 
do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
8.37.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-
lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 
armazenamento nos limites do território estadual. 
8.38 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
8.38.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
8.38.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
8.38.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros.  
8.38.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 
a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
8.38.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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8.38.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 
8.38.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
8.38.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 
15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
8.39 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
8.39.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 
CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 
fonte. 
8.39.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 
de 08/03/90, e legislação correlata. 
8.40 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 
oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 
naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
8.41 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
8.42 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 
ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
8.43 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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CLÁUSULA OITAVA-A – DA MATRIZ DE RISCOS 

8-A.1. A matriz de alocação de riscos definida na fase preparatória da contratação, esta 
integrará o presente contrato, independentemente de transcrição, devendo ser observada 
durante toda a execução contratual. 

8-A.2. A matriz de riscos, estabelecerá a alocação dos riscos entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, indicando aqueles atribuídos a cada parte ou compartilhados, devendo ser 
considerada para fins de definição das responsabilidades contratuais e de análise de 
eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

8-A.3. Os eventos cuja responsabilidade tenha sido expressamente atribuída a uma das 
partes na matriz de riscos serão por ela suportados, observadas as condições nela 
estabelecidas e as hipóteses legalmente admitidas de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro. 

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
9.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término 
da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor 
correspondente a 05% (cinco por cento) do valor total da contratação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
10.1 Em caso de descumprimento de cláusulas deste Contrato, será instaurado processo 
administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente 
notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, contendo 
justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções 
cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da notificação. 
 
Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da 
notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da 
mensagem eletrônica registrada no sistema. 
10.2 Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Projeto 
Básico, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo Contratante, 
tais como: 
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
imposição de penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do comunicado formal à empresa; 
b) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, 
e não disciplinada de forma diversa neste Projeto Básico. 
 
10.3 Será aplicada MULTA: 
a) de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de 
atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de atraso 
até o 30 (trigésimo) dia. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de aplicação de multa, a 
Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a 
inexecução total da contratação, passível de rescisão; 
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso 
ou não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para 
pagamento; 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a entrega do material ou 
prestação do serviço esteja em desacordo com o contratado, no aspecto quantitativo e/ou 
qualitativo; 
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento de 
cláusulas do Projeto Básico não especificadas neste item; 
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar 
o material, prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo Contratante, 
ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das condições estabelecidas, levar o 
Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com as demais multas aplicadas 
anteriormente. 
 
10.4 O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até 
o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada. 
 
10.5 A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a 
apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não aplicação 
da penalidade de multa. 
 
10.6 Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as providências 
previstas nos subitens abaixo; 
 
10.7 Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa, 
por meio de GRM, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento 
da notificação; 
 
10.8 Caso não haja recolhimento, a multa: 
a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato; 
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se 
estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa; 
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c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após esgotados os meios 
administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA. 
 
10.9 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do 
CONTRATANTE. 
 
10.10 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas neste instrumento. 
 
10.11 Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro. 
 
Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos últimos 
cinco anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de penalidade 
perante o CONTRATANTE. 
 
10.12 Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o 
Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não 
superior a 3 (três) anos, quando o contratado: 
 
a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total da contratação; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
10.13 Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado: 
 
a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, quando 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
 
Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará impedido 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, direta e indireta, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
10.14 A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência 
exclusiva da autoridade máxima do órgão Contratante. 
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10.15 A aplicação das sanções previstas neste capítulo será apurada nos termos do 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
10.16 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
10.17 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
10.18 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste artigo; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
10.19 Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
10.20 A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.21 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Projeto Básico ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
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com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
10.22 As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, 
cumulativamente: 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 16.5 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
10.23 Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
10.24 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 
a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.25 Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
10.26 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.27 As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — 
SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)/Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), bem como em cadastro interno de inadimplentes. 
 
10.28 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
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10.29 Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada 
para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.30 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.31 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
10.32 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
documento ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 
11.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
11.9 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.10 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.11 Indenizações e multas. 
11.12 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.13 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados, na dotação abaixo discriminada: 
 
01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 
01.010 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
12 EDUCAÇÃO INFANTIL 
12.365 EDUCAÇÃO INFANTIL 
12.365.0030 PROGRAMA PRIMEIRA INFANCIA – PPI 
12.365.0030.1005 CONT. REF. AMPL. DE UNIDADE DE EDU. INFANTIL 
4.4.90 32 APLICAÇÕES DIRETAS 420.200,00 
1.500.1001 IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTODO ENSINO 
1.570.0000 TRANSFERENCIAS DO GOVERNO FEDERAL REFERENTES A 
CONVENIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES VINCULADOS À EDUCAÇÃO  
 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE segundo as disposições da 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, supletivamente, segundo os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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atualizado do contrato, observadas as hipóteses e condições previstas na Lei nº 
14.133/2021. 
14.2.1. No caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de até 50% do valor inicial atualizado do contrato, observadas as demais 
condições legais. 
14.3. deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet. 
15.2. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, serão ainda observadas as obrigações 
específicas de divulgação dos quantitativos, preços unitários e totais contratados e, após a 
conclusão, dos quantitativos executados e preços praticados, nos prazos e condições 
previstos na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 
16.1. Fica eleito o Foro de Itaporã, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO EDITAL - VISTORIA 
(em papel timbrado da empresa) 

 
____________________________________ [órgão ou entidade licitante] 
 
Ref. Licitação Concorrência n° ___/____ 
Processo Administrativo nº ____/______ 
 
 
Declaro para os devidos fins que a empresa _________________________________, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 
__________________, cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 
63°, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
DECLARA, para fins de participação no processo licitatório nº _________, que: 
 
(    ) Realizou vistoria técnica no(s) local(is) de execução do objeto 
(    ) Dispensou a realização de vistoria prévia 
 
E tem pleno conhecimento das condições físicas, operacionais, logísticas e de todas as 
demais circunstâncias que possam influenciar direta ou indiretamente na execução 
contratual. 
 
Declara, ainda, que possui pleno conhecimento das características do objeto, não podendo, 
posteriormente, alegar desconhecimento de quaisquer condições para fins de pleito de 
reequilíbrio econômico-financeiro, revisão contratual ou quaisquer outros questionamentos 
relacionados à execução. 
 
Por fim, assume integral responsabilidade pela elaboração de sua proposta, considerando 
todas as condições verificadas durante a vistoria. 
 
 
Cidade xxxxx, ______de ____________de _____. 
 
_______________________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo – Rep. da empresa) 
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ANEXO V DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
 

 
A Empresa _________________, inscrita no CNPJ sob o n.___________, por intermédio 
de seu representante legal, Sr(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade 
n.___________, expedida pela SSP/___ e do CPF n. _________________, DECLARA 
para os fins dispostos no Edital de Concorrência n. ________, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 
 
DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar 
nº. 123, de 14/12/2006.  
 
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 
previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações 
constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 
Que estará observando o cumprimento das disposições da Lei 14.133/2021: “Art. 4º 
Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes 
dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. § 1º As 
disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: I - no caso de licitação 
para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado 
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte; II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. § 2º A obtenção de benefícios a que se 
refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão 
ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. § 3º Nas 
contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 
do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.” 
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___________________-____, ____ de ____________ de 2026. 
 
______________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 
(representante legal da empresa) 
 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando a condição 
jurídica da empresa licitante. 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2026 
PROCESSO Nº 79/2026 
Objeto: Contratação de empresa do ramo de engenharia para execução da retomada e 
conclusão da obra da Escola de Educação Infantil Proinfância Tipo C nos moldes do Termo de 
Compromisso N° 170867 Convênio N° 700133 entre Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – FNDE e o Município de Douradina -MS. 
 
  
(NOME DA EMPRESA) _______________________________________, CNPJ n.º 
________________________, sediada 
__________________________________________ (endereço completo), representada 
pelo Sr. ......... (qualificação), residente e domiciliado à ......., DECLARA, sob as penas da 
lei que:  
 
• cumpre as determinações constantes do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
a seguir descritas: “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz”. 
• não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação.  
• conhece e aceita o inteiro teor deste edital, possui meios técnicos para realização do 
serviço objeto deste edital.  
• até a presente data inexistem fatos supervenientes bem como, que está apta a participar 
da licitação, pois não se enquadra em nenhuma das vedações contidas na Legislação em 
vigor.  
• não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
• nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
• cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
• tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação. 
• Declaramos, para os devidos fins que a Empresa atende todas as condições de 
habilitação, conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no Edital e 
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seus anexos, ressalvando-se o direito recursal, bem como, às disposições técnicas e 
oficiais, tendo recebido todos os documentos e informações necessárias para o 
cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, relativas à licitação e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021). 
• Declaramos que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
• Declaramos que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
•  Declaramos, para todos os fins que não possui em seu quadro permanente de 
pessoal, empregados menores de 18(dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis)anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7°, da Constituição 
Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei Federal nº9.854/1999). 
• Declaramos, para fins que até a presente data inexistem fatos impeditivos quanto à 
nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal. 
• Declaramos, para todos os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum 
órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
• Que não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no Art. 14 da Lei 
14.133/2021; 
• Declaramos, para todos os fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do §1º, do artigo 9º da Lei nº 14.133/2021. 
• Compromete - se, formalmente, para satisfazer a execução do objeto licitado, de 
acordo com os prazos, planejamentos e especificações que fazem parte integrante e 
complementar do Edital, pelo preço e condições constantes da proposta ofertada, assim 
como disponibilidade técnico-operacional suficiente e satisfatória, a fim de assegurar à 
Administração o fiel cumprimento das obrigações a serem assumidas, caso venha a ser 
vencedora no presente certame, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, 
caso fortuito ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei. 
• Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por esse Município, que o (a) responsável legal da 
empresa é o (a) Sr. (a) ............................................................, Portador(a) do RG sob o nº 
..........................., e CPF sob o nº ........................................., cuja função/cargo é 
....................................(sócio / administrador / procurador / diretor / etc.), responsável pela 
assinatura do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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• Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente a este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo 
que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail: 
Telefone: (DDD) ...........-............. 
• Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Departamento de Licitações e Contratos desse Município, sob pena de 
ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
 
 
(cidade), ..... de .... de xxxxxxx 
______________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante (representante legal da empresa) 
 
 



PREFEITURA DE DOURADINA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
 

 

 
 

66 
 
 

 

 

  

 

 

 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2026 
PROCESSO Nº 79/2026 
Objeto: Contratação de empresa do ramo de engenharia para execução da retomada e 
conclusão da obra da Escola de Educação Infantil Proinfância Tipo C nos moldes do Termo de 
Compromisso N° 170867 Convênio N° 700133 entre Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – FNDE e o Município de Douradina -MS. 
 
 
Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital, que o (a) Sr (a) 
___________________________________________________, portador (a) do CPF/MF 
nº. ____________________ e inscrito no CREA/CAU____ sob o nº. _______________ é o 
(a) nosso (a) indicado (a) como Responsável Técnico da execução do objeto da licitação 
em apreço. 
 
 
Local,............ de ............................... de xxxxxx 
 
 
 
_______________________________________________________________ 
assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 
 
_______________________________________________________________ 
 
assinatura do profissional indicado como Responsável Técnico 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa licitante e estar 
devidamente assinado por seu representante legal 


